




Decisão noticiada no Informativo/TCU n.º 26/2010

boa 
intenção dos responsáveis em realizar uma compra adequada resguardando o 
erário . a irregularidade não está na busca de condições 
mínimas para o objeto a ser fornecido, ação sempre desejável. O que afronta a lei 
é a exigência exorbitante de apresentação do selo da ABIC, quando existem 
laboratórios credenciados pela Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos de Saúde 
(habilitados pela Vigilância Sanitária) para atestar a qualidade do produto em 
questão

o ponto central da análise da representação consiste no fato de que o referido selo 
não é a única forma de garantir a compra de um café com boas características. 
Desse modo, deve ser permitido a todos licitantes fazerem uso de outras entidades 
credenciadas, incrementando, assim, a efetiva concorrência e a amplitude da 
participação

Acórdão n.º 2019/2010-Plenário, TC-019.176/2010-4, rel. Min. José 
Múcio Monteiro, 11.08.2010. 

 






